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			PREFÁCIO


			Variação Linguística e Ensino


			Os ensaios reunidos no livro Entorno (Em torno) da Pedagogia da Variação Linguística, ora organizado pelos colegas Joyce Elaine Almeida, Flávio Brandão Silva e Fabiane Cristina Altino, trazem decididamente a Sociolinguística brasileira para o campo do ensino, publicando diversos ensaios de interesse para esse momento da Linguística Brasileira e do Ensino do Português Brasileiro, alertando, ademais, para os erros que podemos estar cometendo neste particular.


			Este e outros trabalhos anteriormente publicados por professores da Universidade Estadual de Londrina apontam, igualmente, para o surgimento de um novo polo de pesquisas linguísticas em nosso país, agora em Londrina. Foi-se o tempo em que os cultores dessa ciência se concentravam no Rio de Janeiro, em São Paulo e em Curitiba!


			O livro é aberto por um magnífico ensaio de Carlos Alberto Faraco, que há tempos vem fazendo a ponte entre a Linguística e o Ensino, tendo mesmo desempenhado importantes funções junto ao Instituto Internacional de Língua Portuguesa, como representante brasileiro. Neste trabalho, ele aponta para a complexidade da pedagogia da língua, campo em que se acolhem uma pedagogia da leitura, uma pedagogia da produção de texto, uma pedagogia da oralidade, uma pedagogia da gramática, uma pedagogia da variação linguística e, no interior desta, uma pedagogia das normas de referência seja para a fala, seja para a escrita.


			O Prof. Faraco nos propõe, como se vê, um programa articulado para o desenvolvimento da pedagogia da língua. Temos de reconhecer que o desenvolvimento da Linguística brasileira tornou mais complexo – e mais frutífero – o ofício de professor de Português. Este livro demonstra que, além de complexo, esse ofício tornou-se também mais desafiador.


			Chamando fortemente nossa atenção para os desafios da inclusão da variação do Português Brasileiro no ensino da língua, os autores não escondem os riscos demonstrados por essa abordagem, caso deixemos de lado certos cuidados.


			

			


			Assim, Izete Lehmkuhl Coelho e Isabel Monguilhott focalizam, em seu texto, o ensino da gramática na Educação Básica. As pesquisadoras fazem aqui um diagnóstico de fenômenos linguísticos em variação encontrados em textos escritos por alunos da Escola Básica. Elas confrontam os usos apurados com a norma prescrita na gramática tradicional e, por fim, apresentam sugestões para o ensino de gramática na escola. A partir deste texto, é possível visualizar uma alternativa de abordagem do estudo gramatical na perspectiva variacionista, na qual o aluno é levado a refletir sobre a prescrição gramatical e o uso dos fenômenos linguísticos.


			Silvia Rodrigues Vieira ataca de frente a questão da variação linguística e sua complexidade, focalizando a concepção de norma padrão e o contexto pedagógico. Com base nos estudos realizados no Mestrado Profissional em Letras (PROFLETRAS), ela trata de fenômenos morfossintáticos variáveis no ensino de língua materna, como, por exemplo, o preenchimento do objeto direto, ao mesmo tempo em que aponta desafios a serem perseguidos na área da Sociolinguística Educacional.


			Lúcia Furtado de Mendonça Cyranka destaca como a escola pode contribuir para desfazer crenças a respeito da primazia de uma norma padrão, pondo-se de lado outras normas ditas desprestigiadas, classificações estas definidas por critérios predominantemente sociais, econômicos e culturais. Como se tem visto, a crença na existência de uma única norma comum a todo o país traz complicações no ensino, o que aponta para a necessidade de mais pesquisas sobre a pluralidade das normas regionais do Português Brasileiro.


			Vanderci de Andrade Aguilera e Fabiane Cristina Altino desenvolvem uma reflexão sobre o ensino de língua portuguesa no Brasil, a partir de uma abordagem histórica. Integrando ambas o Projeto Para a História do Português Brasileiro (PHPB), essas colegas têm procedido ao levantamento de documentação relevante para a história do português do Paraná, como se vê, por exemplo, em Joyce Elaine de Almeida, “Para a História do Português Paranaense” (Revista da ABRALIN, v. 12, 2013). Indo por aqui, Vanderci e Fabiane, com base em manuscritos produzidos no estado do Paraná, no período de 1721 a 1830, traçam não só um percurso histórico do ensino  da língua no Brasil, mas, sobretudo, em que condições se desenvolveu esse ensino.


			Marco Antonio Rocha Martins, Lucilene Lisboa de Liz, Sabrina Casagrande, Cristina de Souza Prim e Leonor Simioni levantam uma questão crucial: será que a escola não está recuperando formas obsoletas da língua portuguesa, dando uma sobrevida a estruturas em processo de desaparecimento? Trata-se de uma questão mais que instigante! Focalizando o emprego dos clíticos e a representação do sujeito pronominal em textos escolares, os autores organizaram um corpus de textos de alunos de Florianópolis, concluindo que a escola perpetua, sim, clíticos em processo de obsolescência, dando-lhes uma sorte de sobrevida, por assim dizer. E agora? A escola não deveria impulsionar a nação para a frente? Não é o que ouvimos nos discursos das autoridades de ensino? Não era, então, para engatar a primeira marcha e seguir adiante?! Pois é...


			De uma certa forma, em seu texto “Ligações ‘perigosas’ entre norma culta, escrita e letramento: um desafio para o ensino de língua portuguesa”, Ana Lúcia de Campos Almeida retorna a essa questão. “Ao bloquear passagens e vetar acessos”, nosso ensino pode estar conduzindo a nação para trás, na melhor das intenções – aquelas que, segundo se dizia antigamente, enchem o inferno. Não há dúvidas de que linguistas e educadores precisam tomar decisões importantes a respeito da questão da norma, ou melhor, a respeito da questão das normas, num país continental como o Brasil.


			Por fim, Joyce Elaine de Almeida e Flávio Brandão Silva, com a finalidade de contribuir com o debate sobre a variação linguística e as práticas de ensino, apresentam o Projeto VALEN – Variação Linguística na Escola: Normas, desenvolvido na Universidade Estadual de Londrina, que objetiva uma aproximação entre os estudos linguísticos, mais notadamente sociolinguísticos, e a escola. Para isto, abordam, primeiramente, alguns pressupostos teóricos que sustentam o ensino na Língua Portuguesa sob uma perspectiva variacionista; depois, descrevem o projeto VALEN, com seu histórico e sua metodologia de trabalho, seguido de alguns resultados.


			Os textos aqui reunidos podem ser vistos como um chamamento a linguistas e a educadores para o aprimoramento do ensino no Brasil,  pois alertam para o perigo de que um tratamento ainda inconsistente da norma linguística culta pode estar atrasando o país. Precisamos ouvir essas ponderações que nos vêm do Paraná.


			Ataliba T. de Castilho 


			Professor Emérito da USP


			Professor Titular aposentado da Unicamp


		


	

		

			 Da importância da pedagogia da variação linguística para o ensino de Língua Portuguesa1


			Carlos Alberto Faraco


			Gostaria, inicialmente, de cumprimentar a todos vocês que participam deste II Simpósio de Variação Linguística e Ensino aqui na Universidade Estadual de Londrina e de agradecer o convite muito honroso que me foi feito para esta Conferência de Abertura. Quero destacar, em especial, a feliz iniciativa de se homenagear, neste Simpósio, a Profa. Stella Maris Bortoni, cujos trabalhos têm sido da maior relevância seja para o conhecimento da realidade sociolinguística do nosso país, seja para repensarmos a educação linguística das nossas crianças e dos nossos jovens.


			A Profa. Stella Maris Bortoni, com suas reflexões sobre o que ela denomina de Sociolinguística Educacional, tem dado uma inegável e incontornável contribuição para pautar a formação dos professores de português e para balizar nossas práticas escolares no ensino de português.


			Aproveito, então, este meu momento de fala para cumprimentar a Comissão Organizadora pela iniciativa de homenagear a Profa. Stella Maris e também para externar meus mais efusivos cumprimentos à minha estimada colega e querida amiga Stella Maris Bortoni pela sua invejável carreira acadêmica.


			Na sequência da minha fala, vou comentar alguns dos desafios pedagógicas postos a nós, professores de português, pelos fenômenos relativos à variação linguística.


			Tenho defendido que a pedagogia da língua portuguesa é um conglomerado de várias pedagogias, entre as quais aquela que podemos chamar de pedagogia da variação linguística. E é sobre ela que pretendo concentrar minha exposição.


			

			


			Começo, porém, por apresentar a vocês o ponto de observação donde vou falar. Sou professor de português há quase 50 anos. Falta só um ano e meio para eu completar meio século de sala de aula.


			Atuei em praticamente todos os níveis de ensino. Trabalhei com professores alfabetizadores na rede escolar municipal de Curitiba. Na época, traçamos juntos um currículo para a alfabetização que orientou a rede durante muitos anos e ainda está, de certa forma, no substrato da base curricular atual.


			Fui professor do antigo ginásio, que depois passou a se chamar 1º grau-II e é, hoje, o Fundamental-II. Fui professor no ensino médio. E, no ensino superior, dei aulas de português para alunos de Letras e de Comunicação Social. Atuei também na educação de adultos. E me orgulho muito de ter contribuído para a formação inicial e também para a formação continuada de centenas e centenas de professores de português.


			Em todo esse tempo de magistério, desenvolvi crenças e práticas didático-pedagógicas que se mostraram eficientes e eficazes. Algumas vezes tive, por conta dessas crenças e práticas, conflitos e desacordos com colegas, dirigentes de escola e pais de alunos. Aprendi muito nesses embates, mas não abandonei crenças que me convenciam pela razão, e práticas que se mostravam eficientes e eficazes. Também aprendi muito errando, porque não há soluções miraculosas, nem receitas mágicas. O magistério é, antes de tudo, uma atividade artesanal. Não há, nesse sentido, situações e produtos iguais.


			Por isso, busquei sempre ser inovador. Tenho um enorme prazer em criar alternativas e em experimentar novos caminhos. Fugi sempre do ramerrão tradicional e dos álibis que justificam a inação. Por isso tudo, sempre me espantei muito com a resistência de alguns colegas à mudança e à busca de boas soluções para os desafios que a sala de aula nos apresenta quase diariamente.


			Meio século depois de minha primeira aula, continuo apaixonado pelo ensino de português. E me volto com muito interesse para os desafios que a contemporaneidade tem posto em nossa trajetória, desafios que não são poucos nem pequenos.


			

			


			A partir de um determinado momento, minhas crenças e práticas docentes passaram a incorporar aspectos fundamentais da minha segunda face profissional. Além de professor de português, me tornei linguista. E aprender a pensar a língua como um linguista teve inúmeras consequências transformadoras no meu modo de pensar e de atuar como professor de português.


			Comecei a perceber dimensões do nosso trabalho que me escapavam até então. Comecei a entender a língua como nunca antes, abrindo meus horizontes para a flexibilidade estrutural, para o funcionamento discursivo e, muito especialmente, para a variação e a mudança linguística.


			Como resultado dessa trajetória, tenho defendido que a pedagogia da língua materna ou da língua-1, se vocês preferirem, deve perseguir alguns grandes objetivos, em particular garantir aos alunos a inserção na cultura letrada com o domínio das práticas sociais de leitura, de produção de texto e da oralidade, bem como assegurar aos alunos uma ampla reflexão sobre o funcionamento estrutural da língua e principalmente sobre seu funcionamento social.


			Nesse sentido, a pedagogia da língua materna é, no fundo, como disse no início, uma constelação de pedagogias específicas e inter-relacionadas. Incluem-se nessa constelação uma pedagogia da leitura, uma pedagogia da produção de texto, uma pedagogia da oralidade, uma pedagogia da gramática, uma pedagogia da variação linguística e, no interior desta, uma pedagogia das normas de referência seja para a fala, seja para a escrita.


			Avaliando esse rol de pedagogias, eu diria que temos já algumas boas balizas para a pedagogia da leitura, da produção de texto e das práticas da oralidade. Claro, a contemporaneidade nos tem posto frente a algumas questões bastante complexas na ampla área das práticas de escrita. Quando comecei meu magistério, o suporte universal era o papel; o objeto mais manipulado era o livro e, eventualmente, o jornal e a revista. Trabalhávamos com o texto escrito, algumas vezes ilustrado com gravuras ou imagens fotográficas. A televisão era ainda um objeto relativamente raro; trazer o cinema para a escola era quase impossível; e o computador pessoal, os iPads, os smartphones eram ainda objetos de ficção científica. Por outro  lado, pensar que os jornais de papel desapareceriam estava muito além da nossa imaginação.


			Ora, hoje os suportes digitais nos abrem inúmeros caminhos para além do papel, combinando dinamicamente várias linguagens com a linguagem verbal. Não falamos mais em letramento apenas, mas em múltiplos letramentos. A velocidade com que circulam as informações e a multiplicidade de meios disponíveis têm, claro, suas consequências e podem até assustar quem se formou e começou a atuar como professor de português meio século atrás.


			E a velocidade das mudanças têm ocorrido não só no plano tecnológico, mas também e principalmente no plano dos valores e costumes sociais e das concepções de mundo. Esta contemporaneidade tem sido perturbadora, tem sido desestabilizadora de nossas antigas certezas, e nós estamos a todo momento sendo desafiados a nos posicionar e a encontrar respostas para uma realidade sociocultural em contínua e rápida mutação; a encontrar respostas para um contexto volátil em que tudo o que era aparentemente sólido se desmancha no ar.


			No entanto, nenhum desses fatos pede uma abordagem apocalíptica – não é seguramente o fim dos tempos. Cada um desses fatos pede um esforço de compreensão de sua dinâmica própria e de seus efeitos. E o que digo aqui é ainda fruto de minhas impressões muito mais do que de estudo sistemático. Parece, por exemplo, que predominam hoje as mensagens curtas e rápidas, e, ao mesmo tempo, a dispersão do leitor seja pelas múltiplas interpelações que lhe chegam dos aparelhos que manipula, seja pelos inúmeros links que vão se abrindo a cada vez que dá um passo no mundo digital.


			Noto, em consequência, que os mais jovens, embora sejam rápidos e competentes na manipulação dos muitos instrumentos disponíveis, não têm muita paciência com textos relativamente longos – seja para ler, seja para escrever. Ora, uma das nossas tarefas como professores de português é garantir que nossos alunos se familiarizem e sejam cativados pelo nosso patrimônio literário e cultural, o que implica necessariamente trabalhar com textos relativamente longos e que exigem um processamento mais  ruminado do que os textos curtos habituais que circulam corriqueiramente nos espaços digitais.


			Por outro lado, qualquer cidadão precisa amadurecer sua capacidade argumentativa oralmente e por escrito. Não basta, para uma efetiva vida democrática (que, acredito, todos ambicionamos), apenas repetir slogans rápidos, ou produzir enunciados curtos com asserções categóricas, tão comuns nas redes sociais e nos comentários que se agregam a textos em blogues e nos noticiários.


			Há aqui enormes desafios didático-pedagógicos. Embora tenhamos desenvolvido boas balizas para a pedagogia da leitura, da produção de textos e da oralidade, temos de criar alternativas para darmos saltos de qualidade nessas práticas indo do curto para o longo; e superando o categórico pelo persuasivo. E essa última questão – superar o categórico pelo persuasivo – parece estar agudamente conosco neste tempo que estamos vivendo na sociedade brasileira, tão perpassado de conflitos e posições extremadas.


			Dito isso, avancemos nas nossas considerações sobre a constelação de pedagogias que constituem a pedagogia da língua materna. Eu diria, nesse ponto, que estamos muito atrasados ainda no que diz respeito a uma pedagogia da gramática. Espantosamente, ainda ensinamos gramática como faziam os medievais. Continuamos a reproduzir um ensino que assume o saber gramatical como algo pronto, estático, acabado. Não temos conseguido formatar uma pedagogia da gramática que desafie nossos alunos não simplesmente a engolir um pacote pronto, mas a pensar cientificamente a língua mesmo que apenas de modo intuitivo.


			Como tem insistido o prof. Mario Perini há décadas (cf. Perini, 1995, 2016), a gramática tem seu lugar no ensino de português se contribuir para a educação científica dos alunos, ou seja, se contribuir para o desenvolvimento do pensamento autônomo, da capacidade de observação cuidadosa dos fatos, da argumentação que sustenta lógica e empiricamente os enunciados descritivos.


			Desde a década de 1970, temos nos engalfinhado a propósito de um falso dilema pedagógico, qual seja, se devemos ou não ensinar gramática. Sempre posto nestes termos dicotômicos, a discussão não tem sido mais do  que um embate estéril já que desligada de uma visão de conjunto do ensino da língua materna. Por isso, nem tem servido para esclarecer a questão, nem tem provocado mudança efetiva das práticas escolares.


			Nesse processo, não se conseguiu também delinear e difundir, para além das generalidades, uma nova pedagogia da gramática, ou seja, uma pedagogia que oriente adequadamente uma reflexão sobre o funcionamento estrutural e funcional da língua – uma pedagogia livre dos antigos vícios, emancipada dos procedimentos da tradição escolástica medieval e articulada efetivamente com o domínio das práticas de língua falada e de língua escrita.


			Reconhecer o atraso nessa área não significa dizer que nada se tem feito. Temos, sim, algumas propostas muito interessantes, seja numa perspectiva mais formal (na linha defendida pioneiramente entre nós pelo professor Mário Perini), seja numa perspectiva mais funcional (na linha que defendeu, por exemplo, o professor Carlos Franchi, ao propor que se desse especial atenção, na reflexão de natureza gramatical, às atividades que ele designava de epilinguísticas, entendidas, em suas próprias palavras, como a “prática que opera sobre a própria linguagem, compara expressões, transforma-as, experimenta novos modos de construção canônicos ou não, brinca com a linguagem, investe as formas linguísticas de novas significações” (Franchi, 2006, p. 97); ou, em outros termos, o conjunto de nossas ações sobre a linguagem sustentadas em reflexões intuitivas sobre o uso e o funcionamento da linguagem.


			Em suma, temos propostas interessantes, mas não temos conseguido implementá-las, talvez porque não fomos ainda além das diretrizes gerais, o que dificulta quer a formação dos novos professores, quer o convencimento dos professores em exercício para se vincularem à construção de uma pedagogia da gramática.


			Por fim, resta-nos comentar a chamada pedagogia da variação linguística. Trata-se da dimensão do ensino de português voltada à compreensão do funcionamento social da língua.


			E aqui entramos no que é certamente uma das mais desafiadoras de nossas tarefas, porque mexe fundo com imaginários poderosos que demonizam a variação linguística, em especial a variação social. Temos  de enfrentar imaginários de que só há uma língua certa e que todas as demais variedades são erradas e, por consequência, índice de ignorância. A diferença linguística é socialmente transformada em marca de inferioridade e recoberta por pesado estigma.


			Desses imaginários é um pulo curto para o preconceito linguístico e para atos de violência simbólica que se fazem tendo a língua como motivo. Ainda muito recentemente pudemos testemunhar mais um desses inúmeros atos que diariamente atravessam as nossas relações sociais com aquele vídeo postado no YouTube por um médico que debochava, sem pudor e sem escrúpulo, da fala de seu paciente, um agricultor idoso, falante do mais lídimo português rural.


			Parece que é recorrente nas sociedades humanas a discriminação pela língua, seja a discriminação positiva (pela qual os falantes identificam seus pares de mesma língua em contraste com falantes de outras línguas), seja a discriminação negativa (pela qual os falantes de determinadas variedades menosprezam e estigmatizam os que falam outras variedades da mesma língua).


			Contudo, parece também que o peso da discriminação negativa é muito maior numa sociedade profundamente desigual como a nossa – cuja desigualdade se configurou e se consolidou durante os 300 anos em que existiram entre nós as relações escravocratas – do que em sociedades que alcançaram um equilíbrio mais igualitário.


			Ora, para nós, professores de português que pensamos a língua como linguistas, é transparente o absurdo desses imaginários e das práticas discriminatórias negativas. E, no entanto, temos enormes dificuldades para fazer frente a esse absurdo porque não aprendemos ainda como enfrentar com a razão científica os imaginários sociais.


			Como linguistas, aprendemos a desenvolver um discurso fundado na argumentação lógica e empírica, característico do pensamento científico. Aprendemos a questionar nossas crenças prévias e achamos que basta argumentar lógica e empiricamente para conquistar aliados.


			No entanto, os estudos de como as pessoas normalmente se relacionam com as informações mostram que a maior parte processa as  informações de forma assimétrica: aquelas que não são consistentes com suas crenças prévias são descartadas liminarmente. Só são apreciadas e retidas as informações que têm um viés confirmatório, ou seja, aquelas que apenas reforçam as crenças prévias.


			Recentemente, um artigo publicado no jornal Folha de S. Paulo por um colunista vinculado ao jornalismo científico (Lopes, 2017) tinha o seguinte título: “Para vencer o obscurantismo, ciência precisa de mais do que argumentos”, título este que nos deve servir de alerta em nossos embates a propósito da variação linguística.


			O articulista terminava seu texto com a seguinte afirmação: “Está na hora, portanto, de abandonar ilusões sobre o poder da argumentação racional. Se não buscar caminhos para atingir o íntimo das pessoas, seus sonhos e suas aspirações, a ciência corre o risco de ficar falando sozinha.”


			Acredito que todos nós que temos nos envolvido em embates públicos sobre a língua entendemos bem esse comentário e assinamos embaixo dele.


			E esses embates estão presentes inclusive no interior dos nossos cursos de Letras. Observa-se muito facilmente que – apesar da vivência com as teorias e os métodos de análise da variação e da mudança – parte dos nossos alunos não alcança desenvolver uma atitude suficientemente crítica frente às convicções do senso comum. Ou seja, para nosso espanto, nem a cristalina argumentação teórico-empírica, nem o exercício de iniciação à análise científica da variação e da mudança conseguem vencer as representações do senso comum dos que frequentam os cursos de Letras.


			Digo isso porque tenho visitado blogs de estudantes de Letras e tenho lido afirmações absolutamente estapafúrdias sobre o que efetivamente diz a linguística e a sociolinguística. Não só continuam vivíssimos em alunos concluintes os estereótipos do senso comum, como são eles porta-vozes de um discurso de absoluto irracionalismo frente aos resultados do fazer científico.


			Parece que nossos cursos, em vez de despertar a crítica sistemática, estão servindo para reforçar o que há de pior no senso comum. Penso, então, que temos um belo tema para debater.


			Esse caminho passa pela capacidade de observarmos e compreendermos a heterogeneidade e complexidade linguística do nosso  país. Compreender essa heterogeneidade e complexidade é compreender a história da nossa sociedade, ou seja, como ela se compôs e como ela vem se transformando ao longo dos séculos.


			Passa, portanto, pela razão. Mas passa também, e principalmente, pelo coração. Ou seja, pela nossa capacidade de curtir a enorme variedade linguística do nosso país com o coração aberto, com os ouvidos abertos, com a mente aberta. Sem estereótipos e sem folclore. É preciso vencer a alienação e os preconceitos linguísticos.


			Isso tudo não significa ignorar a importância de se promover e se ensinar as normas de referência. E aqui peço encarecidamente a atenção de vocês porque a incompreensão desse assunto é espantosa na nossa sociedade.


			É um fato simplíssimo, mas de difícil assimilação pela escola, pela imprensa e pela população em geral. Quando dizemos que é fundamental compreender e curtir a diversidade linguística do país, o dizemos porque cada variedade expressa uma face da nossa história, da nossa cultura, da experiência de vida de cada segmento da nossa população.


			Não significa dizer que tudo vale em qualquer circunstância. A adequação da linguagem ao contexto de fala ou de escrita é indispensável e é sinal de maturidade linguística do falante. Cada um de nós tem de transitar com familiaridade e fluência pelo vasto mundo da variação linguística, desde as conversas de casa até as manifestações orais e escritas no espaço social amplo.


			Para isso, é preciso um ensino de português capaz de mostrar aos alunos a cara linguística do país, expor as razões para tanta diferença, mostrar que cada variedade é um patrimônio da nossa sociedade e da nossa cultura, conquistar o coração dos alunos para a beleza intrínseca da variação, combater o preconceito e a violência simbólica que usa a língua como pretexto de exclusão social dos falantes e, claro, um ensino de português capaz de garantir a cada aluno o domínio das formas mais monitoradas da língua, próprias do mundo urbano e da cultura letrada.


			E esse quadro conceitual decorre tanto do nosso saber linguístico quanto das tendências gerais da nossa contemporaneidade. Pela linguística  e sociolinguística, aprendemos que uma língua é um conjunto de variedades e que nenhuma é linguisticamente superior às outras. Sabemos também que, embora não haja uma hierarquia entre as variedades constituída por critérios puramente linguísticos, há sim uma hierarquização construída histórica e socialmente.


			Ora, perceber isso é, no fundo, uma revolução conceitual e valorativa, porque nos permite acolher e entender sem preconceito todas as variedades constitutivas de uma língua e nos permite explicar os motivos que levaram circunstâncias históricas e sociais a criar uma tal hierarquização.


			E no interior desse quadro, agora sim, temos condições de entender por que existem as variedades de referência; por que há variedades modelares para determinadas práticas e tradições discursivas; e por que é importante conhecer essas normas como parte, como subproduto do domínio das respectivas práticas e tradições em que elas são relevantes.


			Uma pedagogia da variação linguística tem, portanto, entre seus objetivos, garantir que os alunos percebam e entendam a variação linguística; em consequência, sejam capazes de superar criticamente os imaginários da língua única, da língua certa, da língua pura, da língua homogênea; e abandonem, também criticamente, todos os gestos de discriminação e violência simbólica.


			Uma tarefa enorme, mas que responde aos desafios da contemporaneidade. Nosso tempo redescobriu a diversidade humana; e redescobriu positivamente, ou seja, percebeu que o diferente é, no fundo, igual; nosso tempo horizontalizou as diferenças, sejam elas étnicas, de gênero e de cultura de um modo geral.


			No entanto, essa horizontalização não tem acontecido sem desacordos e conflitos. Duas grandes tendências discursivas se chocam nesse nosso tempo: a que insiste nas verticalizações e a que defende a horizontalização.


			Se há desacordo e conflito em todas as esferas socioculturais, é certamente na apreciação da diversidade linguística que está, ainda muito forte e arraigado, o discurso da verticalização.


			Há, portanto, qualquer coisa na língua que a distingue de outros fenômenos sociais; qualquer coisa que mexe fundo com as pessoas e motiva  reações de irracionalismo diante dos resultados do fazer científico e das tendências da contemporaneidade.


			O pior preconceito dos muitos existentes hoje é, certamente, o preconceito linguístico, porque ele é ainda socialmente imperceptível. Nisso ele difere, por exemplo, do preconceito étnico. Mesmo que ainda bastante ativo socialmente (em especial de forma tácita), a existência do preconceito étnico é reconhecida e ele é discutido e existe até legislação contra ele.


			Com o preconceito linguístico acontece o contrário. A discriminação negativa que toma como critério a forma de falar não é reconhecida, não é discutida e não existe instrumento legal para coibi-la. E mais ainda: a violência simbólica que se pratica, com base na língua, no sistema escolar, nas relações de trabalho, na mídia é considerada natural, é aprovada, é estimulada e reforçada institucionalmente.


			Penso, então, que é por aqui que podemos e devemos começar a debater criticamente o uso social que se faz da variação linguística. É por aqui que devemos elaborar e fundamentar um discurso crítico capaz de tornar socialmente perceptível o uso discriminador negativo da variação linguística.


			De antemão já sabemos que é uma das batalhas mais árduas das tantas que nos desafiam. A língua é talvez o fenômeno que mais mexe com nossas representações, com nossos valores, com nossos sentimentos, com nossas certezas. O senso comum tem convicções profundas sobre o funcionamento social da língua. Trata-se, por isso, de convicções profundamente resistentes a qualquer questionamento.


			A propósito, lembro aqui um comentário que li na internet quando o livro de sociolinguística do nosso colega, o prof. Roberto Camacho, foi publicado em 2013. O título do livro é Da Linguística Formal à Linguística Social.


			Agregados à publicidade do livro na internet foram aparecendo vários comentários. Um deles dizia o seguinte: “Levar em conta a variação linguística é acabar com o ensino de português”. Esse pequeno comentário diz muito. Revela principalmente o verdadeiro temor que a variação linguística inspira na sociedade brasileira.


			

			


			Por outro lado, deixa à vista o pressuposto de que cabe ao ensino de português ser uniforme e uniformizante, passando ao longe da diversidade sociolinguística brasileira. Haveria uma incompatibilidade entre o ensino de português e a variação linguística.


			A nossa sociedade, embora tenha emergido da diversidade étnica, cultural e linguística, se pautou, desde o início, pela negação da diferença e da diversidade.


			É interessante observar que hoje nós já nos orgulhamos de vários aspectos da nossa diversidade cultural, mas quando se trata da diversidade linguística, nós a recusamos de forma grosseira e simbolicamente violenta, como pudemos mais uma vez constatar em 2011 quando daquela confusão toda armada na imprensa a propósito do livro didático Por Uma Vida Melhor, escrito para a educação de jovens e adultos.


			O escândalo que se fez a propósito de dois parágrafos do livro é sinal evidente do quanto ainda nossa sociedade demoniza o diferente em matéria de língua. Temos uma dificuldade de olhar e reconhecer nossa cara linguística no espelho.


			Se já aceitamos, hoje, alguns aspectos de nossa diversidade, a nossa realidade linguística continua, no entanto, esmagada pelo imaginário da uniformidade. A diversidade do Português Brasileiro é alvo constante de condenações. Claro, costumamos folclorizar a variação regional, desde que ela não esteja correlacionada com a variação social.


			A variação social é, contudo, largamente demonizada. A sociedade brasileira tem se recusado a entender sua história sociolinguística e ainda pratica, com base na língua, atos de violência simbólica, de preconceito e de exclusão.


			Essa demonização é evidente a cada vez que a variação social vem à tona, como aconteceu no caso já citado do livro Por Uma Vida Melhor. Mas a demonização está aí conosco cotidianamente nos irados consultórios gramaticais, nas relações sociais e no sistema escolar.


			Quando da polêmica do livro didático, um famoso gramático veio a público para afirmar que as questões de sociolinguística não deveriam chegar jamais à escola; deveriam permanecer restritas aos muros da  universidade porque a tarefa do ensino de português é concentrar-se exclusivamente no ensino da chamada norma culta.


			Dois enunciados que dizem, no fundo a mesma coisa: “levar em conta a variação linguística é acabar com o ensino de português”; “a perspectiva sociolinguística [ou seja, a compreensão da variação linguística] não deve jamais chegar à escola”.


			Nenhum dos dois enunciados nos diz como podemos ensinar a chamada norma culta sem localizá-la e dimensioná-la no vasto espectro da variação linguística.


			Obviamente que não vamos ensinar ao aluno a variedade ou as variedades que ele já pratica na sua vida cotidiana. O mais provável é que seja ele a nos ensinar as variedades que fala. No entanto, cabe sim perguntar como será possível ensinar a chamada norma culta sem apresentar seu lugar e funções no interior da variação linguística.


			Como poderemos contribuir para que o aluno transite com autonomia no complexo espaço sociolinguístico sem trabalharmos adequadamente com a diversidade linguística?


			Como o aluno vai aprender a adequar sua expressão às expectativas sociais aliadas a determinadas situações sociointeracionais se não o fazemos compreender a história e a realidade sociolinguística da nossa sociedade?


			Os dois enunciados são em si equivocados. Mas são coerentes com o imaginário homogeneizante que nos enreda histórica e socialmente desde o período colonial em matéria de língua. E como sabemos, a realidade é argumento muito frágil ante a força do imaginário.


			Está subjacente a ambos os enunciados esse esforço histórico de silenciar o outro, o diferente – um esforço de silenciamento que primeiro atingiu as línguas indígenas e a língua geral; depois, no século 19, começou a alcançar as variedades populares do Português Brasileiro, chamadas à época de “pretoguês”, uma clara expressão racista e excludente; e mais adiante, principalmente nas décadas de 1930 e 1940, esse esforço de silenciar o diferente recobriu as línguas de herança, classificadas à época de graves ameaças à unidade nacional.


			

			


			Não quero deixar com vocês uma mensagem pessimista. Ao contrário: quero, com os fatos que aqui comentei, desafiá-los a, tendo claros os problemas, buscarmos conjuntamente alternativas plausíveis.


			Referências 


			CAMACHO, R. G. Da linguística formal à linguística social. São Paulo: Parábola, 2013.


			FRANCHI, C. Mas o que é mesmo “Gramática”? São Paulo: Parábola, 2006.


			LOPES, R. J. Para vencer o obscurantismo, ciência precisa de mais do que argumentos. Folha de S. Paulo, [s.l.], 08 out. 2017. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/paywall/login.shtml?https://www1.folha.uol.com.br/colunas/reinaldojoselopes/2017/10/1925094-para-vencer-obscurantismo-ciencia-precisa-de-mais-do-que-argumentos.shtml. Acesso em: 08 out. 2017.


			PERINI, M. A. Gramática descritiva do português. São Paulo: Ática, 1995.


			PERINI, M. A. Gramática descritiva do português brasileiro. Petrópolis: Vozes, 2016.


			AÇÃO EDUCATIVA – ASSESSORIA, PESQUISA E INFORMAÇÃO. Por uma vida melhor: intelectuais, pesquisadores e educadores falam sobre o livro. São Paulo: [s.n.], 2011. Disponível em: http://www.bibliotecadigital.abong.org.br/bitstream/11465/1631/1/139.pdf. Acesso em: 19 abr. 2018.


			


			

				

						1 Texto apresentado no II Simpósio de Variação Linguística e Ensino (SIMVALE), em 2017, na Universidade Estadual de Londrina (UEL). 
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